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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°	 : 10950.00182112002-58
Recurso n°	 : 133.216
Matéria	 : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX.: 1998

-	 Recorrente	 : ZACARIAS VEICULOS DE MARINGÁ LTDA.
Recorrida	 : 2° TURMA/DRJ em CURITIBA/PR
Sessão de	 : 17 DE MARÇO DE 2004
Acórdão n°	 : 105-14.322

TRIBUTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA - DEPÓSITO JUDICIAL -
MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA INDEVIDOS - Estando o tributo
lançado com sua exigibilidade suspensa por força de depósito judicial
integral e tempestivo, é indevido o lançamento de multa de oficio e juros de
mora. Precedentes.

Recurso voluntário provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ZACARIAS VEÍCULOS DE MARINGÁ LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

DORI A fri4PADrAN
PRE	 NTED
it

EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT
RELATOR

FORMALIZADO EM: 20 ABA 2004

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: DANIEL SAHAGOFF,

ÁLVARO BARROS BARBOSA LIMA, CORINTHO OLIVEIRA MACHADO (Suplente

Convocado), LUIS GONZAGA MEDEIROS NÓBREGA e JOSÉ CARLOS PASSUELLO.
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Processo n°	 10950.001821/2002-58
Acórdão n°	 : 105-14.322

Recurso n°	 :133.216
Recorrente	 : ZACARIAS VEÍCULOS DE MARINGÁ LTDA.

RELATÓRIO

Por bem resumir a controvérsia, adoto o relatório constante da decisão

recorrida, lavrado nos seguintes termos:

"Por meib de auto de Infração (lis. 05), a Fazenda Nacional exige da
contnbuinte em tela crédito tutu/6rib de R$ 41.089,0Z montante
composto de R$ 1512Z51 de Contabuição Sociá/ sobre o Lucro
Liquido (CSLL) R$ 11.345,63 de muita de oficio e 1461,5;93 de juros
moras, calculados até 28/02/2002

O lançamento 0/7:gliwU-se de procedimento de auditor'» interna das
DCTFs do segundo ~estro de 1997, em que se constatou (fls. 06)
"FALTA DE RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO PRINCIPAL
DECLARAÇÃO INEXATA': Em p/aniffia (tis. 07) nominada 'ANEXO 1 -
DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS VINCULADOS NÃO
CONFIRMADOS': consta que na DCTF os créditos tnbutánós de R$
871543, 4812;59 e R$ 1.599,49, dos meses de abril maió e Jimbo,
foram declarados com exigibilidade suspensa, porém sem amparo em
processojudiciá/ comprovada

C/én/lá-cada do auto de infração em 28/03/2002 (fls. 87), a contnbuinte
contra ele se insurgiu em 15/04/2002, alegando o seguinte.-

'O Auditor FÁSCS4 no Auto de Infração supra, especificamente no
Anexo 1 - Demonstrativo de Créditos Vinculados não Confirmados,
trata no campo bcorrênciás' que a razão de aplicação de multa e de
juros fundamenta-se pelo fato do processo judk y;9/ não ter sido
comprovado.

Sendo assim, /11/7/49/770S à esta petição de forma que se possa SU,01fr as
informações ~idas pelo presente Auto de Infração, todas as
petições, sentenças, recursos e acórdãos que fazem /varie atualmente
do retendo processo.

Juntamos também na opon'unidao'e, cópiás dos depósitos juo'iciáis
efetuados de com,oetênciá dos meses de abriZ maio e junho de 1997
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Dessa forma, fica impugnado o Auto de Infração supra tendo em vista
restar comprovado o processo judicie/  qoe sustenta os depósitos
~alados nos meses abig maio e junho de 1997

Como apresentado no item I/ desta petição, o Auto de Infração
aplicado 6 coma:boate, ora Im,ougnante, não logra prOCedé/7CA tendo
em vista que fica totalmente comprovada a existência do processo
referenciado na DCTF, bem como que os valores foram depositados
em conta vinculada ao processo em epigrafe, tudo de conformidade
com as Mformações prestadas na DCTF.'

Os documentos trazidos pela coa/abula/e encontram-se às lis. 14-74

A repartição  fiscal de 049e/77 anexou co,olás de te/as (lis. 75-78) com
registro da evolução processual da ação declaratón'a n. 953013125-9,
de Vara de Justta Federa/ em Manage, por meio da qual a
contnbuiate contestou dispositivo da Lei a. 8.981, de 20/01/1995, que
/lindou a compensação de bases de cálculo negativas da CSLL ao
valor correspondente a 30% do /acra A SACAT da Delegacia da
Receita Federa/ em Maga também iafoimou (lis. 88), que o
processo 'Uai/ciai encontra-se no STJ para julgamento de recurso
especial"

O lançamento foi julgado procedente por maioria de votos, tendo o acórdão

então proferido pela 2' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba,

Paraná, recebido a seguinte ementa:

"Assunto: Coa/aba/pão Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
Data do fato gerador 30/04/1997 31/05/1997 e 30/06/1997
Ementa: CRÉDITO TRIBUTÁRIO 51/8 JUDICE ARI/IDADE DE
LANÇAMENTO
A existência de medida judicie/ contra a exigência do tabulo, mesmo
acompanhada de depósitos judicieis, não impede a constituição do
crédito fabulário mediante lançamento de oficio.
DEPÓSITOS JUDICIAIS MULTA DE OF/CIO Exceto na constituição
do crédito Mbutánb com exigibilidade suspensa ao amparo de //Minar
ou tutela antecipada, há Madência da multa de oficio.
Lançamento Procedente."
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Inconformada, interpôs a contribuinte recurso voluntário pugnando pelo

cancelamento da autuação no que tange ao lançamento de multa e juros.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT, Relator

Sendo tempestivo o recurso e estando o processo instruido com cópias do

processo de arrolamento de bens, passo a decidir.

Assiste razão à contribuinte. Com efeito, considerando que a exigibilidade

do tributo estava suspensa em razão do depósito judicial do tributo, acompanho o

entendimento jurisprudencial sobre a matéria, tendo por indevida a exigência de multa de

oficio e dos juros de mora.

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - A propositura de ação
judkial antenor ao procedimento fiscai h-apon ta na renúncia de discutir

maténa objeto da açãojudicial na esfera admihistratka, uma vez que
as decisões judiciais se sobrepõem às administrativas, sendo
analisados apenas os aspectos do lançamento não discutidos
juo'kyalmente.
JUROS DE MORA - Somente são devidos até a data do efetivo
de,oósitojudiqiál
MULTA DE OFICIO - Indevida sua aplicação sobre as quantias
efetivamente depositadas antes da ação listai
Recurso /carda/mente provido."
(Acórdão 103-18617, Rel. Cons. Vilson Biadola)

"CONCOMITÂNCIA ENTRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO E O
JUDICIAL - A propositura de ação jUdicial, quando houver identidade
de objeto, implica em renúncia ao o'ireito de recorrer na esfera
administrativa e desistência de recurso acaso lote/posto, de acordo
com o disposto no ari 38 parágrafo únko da Lei n° 5380/80
Irrelevante, no caso, tenha a interposição da ação antecedido à
lavratura do auto de kfração.
MULTA DE LANÇAMENTO EX OFFICIO' - A sua aplicação somente
não se legibina se comprovado que na ação judicia/ proposta tenha
sido fedo o depósito do valor do crédito bibutáno que sena devida Não
se tratando de matena submetida anteriormente ao judicürio, não
pode o julgao'or de to. grau se faltar de apreciá-la."
(Acórdão 101-92953, Rel. Cons. Francisco de Assis Miranda)
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"NORMAS PROCESSUAIS - AÇÃO JUDICIAL - A opção pela vi»
judiciá‘ instânci» autônoma e su,oenoi; importa renúncia às instánciás
administrativas, tomando definitiva, nesse âmbito, a exigência do
crédito 1/7butáno em /diga CO/c-WS - MULTA DE OFICIO - Não cabe
multa de oficio na constituição de crédito inbutánb, quando a sua
exigibllidao» se encontra suspensa por concessão de //Minar em
mandado de segurança, ou quando por depósito íntegra/ de seu
montante. JUROS DE MORA - Não cabe a cobrança de júros de mora
na constituição de crédito intata/7o que se encontra com sua
exigibikdade suspensa por depósito integral de seu montante. Recurso
provido em pado."
(Acórdão 201-73946, Rel. Cons. Valdemar Ludvig)

"IP/. CRÉDITOS BÁSICOS RESSARCIMENTOS O o'ireito ao
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - RENÚNCIA À WA
ADMINISTRA77VA - O ingresso de ação júdicia/ importa renúnci» à
apreciáção da mesma matén» na esfera adminiStrativa, devendo
serem analisados apenas os aspectos do lançamento fiscal não
submetidos à tutela junSdicional COHNS - BASE DE CÁLCULO - Éa
prevista na legislação de regéncia da contnbuição, não sendo
permitida qualquer exclusão que não as autorizadas na legislação de
regênciá O /CMS, por compor o preço do produto e não estar insendo
nas 17~ses de exclusão elencadas em lei, integra a base de cálculo
da Cotins. DEPÓSITO JUDICIAL - CONSECTÁRIOS LEGAIS - Não é
cabivei a 9X/0.17CI» de multa de oficio nem de júros de mora quando o
sujeito passivo depositou em juízo o montante integra/ do crédito
inbutáno controvertido, no prazo de vencimento da contnbuição.
Recurso não conhecido na pana objéto da ação judick/ e provido em
pana quanto à matei/7» diferenci»da."
(Acórdão 202.13733, Rel. Cons. Henrique Pinheiro Torres)

"NORMAS PROCESSUAIS - PRELIMINAR - Ação Judici»I proposta
peio comnbuinte contra a Fazenda Nacional, antes ou após o
lançamento do crédito tabu/à/7o com idêntico objeto, impõe a
renúnci», de modo definitivo, às /».511âflaáS administrativas de ,o/fineiro
e segundo graus, determinado o encerramento do processo fiscal na
via administrativa, sem apreciação do ménto. Recurso não conhecido
nesta pede. COF/NS - DEPÓSITO JUDICIAL - INCIDÊNCIA DE
MULTA MORATÓRIA - Não caberá lançamento de multa de oi7cio na
constituição do crédito tdbutáno destinada a prevenir a decadência,
relativo a tnbutos e contnbuições de com,oetância da União, aia
exigibilo'ade houver sido suspensa na forma do CTN. Recurso
parci»finente provido na /778/é/7» não alcançado pela açãojúdiciát"
(Acórdão 203-05983, Rel. Cons. Francisco Sérgio Nalini)
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No que se refere à incidência de juros de mora, igualmente entendo que

não adotou a melhor solução o ilustre prolator da decisão recorrida. Com  efeito, conforme

pacifica jurisprudência tanto do Primeiro, como do Segundo e do Terceiro Conselhos de

Contribuintes, sobre os valores depositados, e a partir do depósito em juízo, para os fins do

art. 151, II, do Código Tributário Nacional, não incide juros de mora (Acórdãos rfs. 103-

16901, 104-17615, 105-13140, 107-053434, 108-06070, 201-73946, 201-74048, 202-

11498, 203-03559, 203-03582, 2030-04018, dentre muito outros).

Não vislumbro solução diversa, evidenciando-se o desacerto com que se

houve o acórdão recorrido quando se constata que os juros de mora são encargos

moratórios, cuja incidência é condicionada ao atraso, à mora no cumprimento da

correspondente obrigação, a qual, no caso, é afastada justamente pelo depósito judicial do

tributo.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso voluntário e cancelo o

lançamento da multa de ofício e dos juros de mora.

É como voto.

Sala das Sessões - DF, em 17 de março de 2004.

EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT
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